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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA
JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO.

VARA CÍVEL DA SEÇÃ0

O L. pelos Procuradores da
República /rl/}a assinados, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência,

com fundamento nos artigos 129. 111, da Constituição Federal de 1988, 6', Vll, b da
Lei Complementar 75/93, bem como nos artigos lo, V, e 4'. ambos da Lei Federal
7.347/85, propor a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA

em face da yNlAQ, pessoa jurídica de direito público, a qual poderá ser citada na

Procuradoria-Regional da 2a Região (Rua Méxlco. 74 -- Centro), pelas razões de fato
e direito qué passa a expor:
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! - DOS FATOS

Foi instaurado no âmbito desta Procuradoria da República o

Inquérito Civil n' 1.30.001.002291/2016-41 . com o objetivo de apurar possível casa

de discriminação de gênero em concurso público para quadro técnico de auxiliar da

Marinha do ano de 2016(DOC -- fi. 03)

Segundo a representação que deu origem ao inquérito, no edital do

concurso para ingresso no quadro técnico do corpo auxiliar da Marinha. publicado
em 1 9/04/2016, consta a exigência: exclusiva para candidatas do sexo feminino. de

apresentação de parecer médico contendo informações sobre exames ginecológicos
e o estado das mamas e genitais. como condição para ingresso no serviço público. A
representação formulada ao MPF aponta que a exigência é invasiva e
desrespeitosa, uma vez que as enfermidades ginecológicas incapacitantes já
estariam numeradas na alínea "s", item 1, Anexo IV. do edital em questão.

Instada a se manifestar, a Marinha do Brasil, por meio de sua
Dlretoria de Ensino, aduziu que os requisitos exigidos no Edital para ingresso na

carreira militar-naval guardam pertinência lógica com o interesse público que se
busca proteger, pelo que seria razoável o estabelecimento de requisitos de saúde.

não sendo. assim: a exigência de perfeita saúde fator de discriminação. Alegou
ainda, que após a Emenda Constitucional 18/98. os integrantes das Forças Armadas
não são mais considerados servidores públicos militares, mas militares, não se lhes

aplicando as normas gerais referentes a concursos públicos (DOC- fls. 06/07)

O MPF oficiou. em seguida. ao Centro de Perícias Médicas da

Marinha (CPMM). o qual registrou que as disposições editalícias encontram-se em
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consonância com as atividades castrenses. bem como com as Normas Reguladoras

para Inspeção de Saúde da Marinha. isto é. com a DGPM 406. vigente desde
03/12/2014. Assim. não haveria a suposta discriminação de gênero por também ser

realizada avaliação médico pericial dos candidatos do sexo masculino, os quais: por
terem a genitália exteriorizada, podem ser mais facilmente examinados. não sendo

necessário o recurso a exames complementares. Por fim. ressaltou que são
procedldas realizações de exames complementares e solicitação de pareceres

especializados para todo e qualquer aspecto em que se faça necessária a captação
de maiores e melhores informações para subsidiar a avaliação médico-pericial
(DOC- fis. lO/12)

Considerando que a exigência de exames e iaudos médicos

complementares apenas para candidatas do gênero feminino constitui ofensa ao

princípio constitucional da isonomia: a Procuradoria Regional dos Direitos do

Cidadão do MPF expediu a Recomendação PRDC/RJ n' 19/2016. a fim de que a

Diretoria de Ensino da Marinha (DEnsM) deixasse de exigir. nos editais de
concursos públicos daquela Força: laudo médico descritivo do estado das mamas e
genitais das candidatas mulheres (DOC- fls. 26/28)

Em resposta datada de 09/12/2016. a Diretoria-Geral de Pessoal da

Marinha afirmou que excluiria de seus editais a verificação clínica em comento
(DOC- fl. 33)

Ocorre que. conforme informações obtidas no endereço eletrõnico

da Diretoria de Ensino da Marinha, percebeu-se que. em editais de concursos

posteriores à resposta da Diretoria de Pessoal: foi mantida a exigência de pareceres

clínicos mencionando o estado das mamas e genitais das candidatas. Tal fato
} :,
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motivou a expedição de ofício pelo MPF, solicitando-se informações a respeito do

descumprjmento da Recomendação (DOC- fls. 33 e 38/39)

Em resposta: a Diretoria-Geral do Pessoal da Marinha aduziu ter

determinado à Diretoría de Ensino da Marinha que modificasse os editais futuros de

modo a atender a recomendação ministerial. retirando-se a exigência de laudo

contendo a descrição do estado das mamas e genitais, passando. então, a ser

realizada a aferição das condições ginecológicas previstas na alínea $, Item 1, Anexo

IV, dos Editais. no inspeção de saúde (DOC- fls. 43/44).

Após seis meses. o MPF efetuou nova pesquisa na rede mundial de

computadores cobre os editais publicados pela Marinha do Brasil a partir de junho de

2017. Constatou, na ocasião, que de um total de dezessels editais em andamento,
cinco foram publicados no respectivo período, sendo que dentre eles, apenas o

concurso público para ingresso no corpo auxiliar de Praças (item 1.1) continha a

exigência de pareceres especializados apenas para candidatas do gênero feminino

Não obstante, por aparentemente haver indicação da adequação da

conduta da Marinha da Brasil à recomendação ministerial. aguardou-se o transcurso

de novo prazo, desta vez de 120 dias, quando em nova pesquisa realizada no mês
de junho do corrente ano observou-se que, dentre os concursos em andamento, três

continham a exigência de pareceres especializados, tendo o órgão repetido os
termos da alínea "s", item i, Anexo IV do Edital impugnado na representação que
originou o inquérito Civil. Além disso. todos os concursos autorizados e com

inscrições abertas possuíam exigências exclusivas para candidatas do sexo
feminino. São eles:

,Ü
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1) Edital de Concurso Público para Ingresso no Corpo Auxiliar de
Praças (CPA-CAP) em 2017, publicado na Seção 3. do DOU n' 128, de 06/07/20171

2) Edital de Concurso Público para Ingresso no Quadro Técnico do

Corpo Auxiliar (CP-T) em 2018, publicado na Seção 3, do DOU no 76, de
20/04/201 8

3) Edital de Concurso Público para ingresso no Corpo de
Engenheiros (CP-CEM) em 2018: publicado na Seção 3, do DOU n' 55, de
21/03/2018 ;

4) Concurso Público de Admissão à Escola Naval (CPAEN) em
2018, publicado na Seção 3. do DOU n' 64, de 04/04/20181

5) Concurso Pilbilco para Ingresso nos Quadros Complementares

de Oficiais da Marinha (QC-FN) em 2018, publicado em 23/05/20]8:

6) Concurso Público para Ingresso nos Quadros Complementares

de Oficiais Intendentes da Marinha (CP-QC-IM) em 2C)18, publicado em 23/05/2018;

7) Concurso Público para Ingresso no Quadro de Capelães Navais
(CP-CapNav) em 2018. publicado na Seção 3, do DOU n' 98. de 23/05/2018

Assim, resta patente o descumprimento. por pane dá Marinha do

Brasil, da recomendação ministerial e sobretudo das normas constitucionais de

incidência. no que tange à exigência discriminatória de apresentação de "pareceres

especializados" apenas para candidatas do sexo feminino contendo informações
sobre "os exames complementares utilizados e o estados das marinas e genitais'

DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

A Constituição Federal: no art. 129, incisos ll e lti, atribui ao Ministé

''?
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rio PÚblIco a função institucional de promover a ação civil pública para a proteção de
interesses difusos e coletivos: inclusive no que dlz respeito às medidas que visem

assegurar o efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância públi-

ca. aos direitos assegurados na Constituição. Completando o comando constitucio-

nal, a LC 75/93 que trata da organização, atribuições e do estatuto do Ministério Pú-

blico da União, em seu aR. 6'. estabelece:

Art. 6' Compete ao Ministério Público da União:

Vil- promover o inquérito civil e a ação civil pública para:

a) a proteção dos direitos constitucionaisl

b) a proteção do património público e social, do meio ambiente, dos

bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisa-

gisticol

c) a proteção dos Interesses individuais indisponíveis, difllsos e cole-

tivos. relativos às comunidades indígenas, à família, à criança, ao
adolescente, aos Idoso, às minorias étnicas e aó consumidora

d) outros interesses individuais indisponíveis: homogêneos, sociais.
difusos e coletivos

Em adição, o art. 5': incisa iV da referida Lei Complementar estabe

tece como uma das funções ministeriais "ze/ar pe/o eÊef/vo reste/fo dos Poderes PÚ

blocos da União e dos sewiços de relevância pública quanto: b) aos princípios da !e

gafidade, da impessoaiidade: da moralidade e da publicidade".

Outrossim. o art. 5', capuz e incisos 1: 11, 111 e X. da Constituição esta

be\ece que "todos são iguais perante a lei: sem distinção de qu8jquor natureza. ga-

Ü
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rantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do

direito à vida: à liberdade, à Igualdade, à segurança e à propNedade, nos termos se-
guintes: i- aigSn! çlile!!eg& obrigações, nos termos de$!a

Gang!$!!Jiçãez& fezsE alg11111a ÇQiw. w:

raf decorrente de sua violacão r. . }"

O art. 37, capuz e Incisos l e 11, da Constituição Federal. por sua vez,
estabelece que a administração pública direta obedecerá aos princípios da legalida-

de. impessoalídade, moralidade, publicidade e eficiência e também, a obrigatorieda-

de de concurso público para investidura em cargos ou empregos públicos desde que

preenchidos os requisitos estabelecidos em lei. Logo, as exigências contidas no edi-

tal do concurso público devem ter previsão na lei e ainda que tenham, devem guar-
dar obediência as normas constitucionais dentre as quais os princípios da legalidade
e da isonomia.

Além de ter a Constituição Federal, eM seü artigo I'. inciso 111: erigi-
do a dignidade da pessoa humana corno valor supremo da República Federativa e

epicentro axiológico de todo o ordenamento jurídico pátrio, do qual fazem parte os

tratados internacionais do qual o Brasii é signatário, dentre os quais. destaca-se, a

Convenção Internacional Sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação

Contra a Mulher, em que comprometeu-se a abster-se de incorrer em qualquer ato

ou prática de discriminação contra a mulher e a zelar para que as instituições públi-
cas atuem em conformidade com esta obrigação

Ç'''
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Assim sendo, tendo em vista que a presente ação questiona a cons-

titucionalidade da exigência editaiícia de iaudo médico que mencione o estado das

mamas e genitais ou a realização de verificação clínica dos mesmos na Inspeção de

Saúde mesmo quando já há exigência de laudo que aponte a existência ou não de

alguma das enfermidades incapacitantes listadas, para ingresso em concurso públi-
co para quadro técnico de auxiliar da Marinha do Brasil, está configurada a legitimi-

dade aviva do Ministério Público Federal

}11- DO DIREITO

Como é sabido, o princípio da legalidade estrita obriga os agentes
públicos a fazer somente aquilo que a iei lhes autoriza

Obsewa Augusto Zimmermann' que "ho/e, o pr7hc/p/o da /ega//Jade

é universalmente reconhecido em seu sentido básico de proteção essencial do
cidadão, em face do poder coemitivo do estado, determinando com segurança a
esfera de conduta do X)odor estafa/," E val além ao dizer que "a Dec/oração

Universal dos Direitos do Homem: em seu art. Xi, Incisa 2a: no mesmo diapasão:

declara que todo homem tem direito à proteção dã !ei: para a proteção dos seus
direitos fundamentais.

Quanto ao princípio da legalidade sob o prisma do direito

administrativo, asseverou Hely Lopes Meirelies que o administrador público deve

observa-lo em toda a sua ativldade funcional, estando sujeito aos mandamentos da

iei e às exigências do bem comum, e deles não se pode desviar, sob pena de

Zimmermann, Augusto. Cursa de Direito Constitucional: p 275, Lumen luras. 2a edição

.'$
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praticar ato inválido e expor-se à responsabilidade disciplinar, civil e criminal.

conforme o caso. Ademais. Celso A. Bandeira de Mello atesta que a legalidade na

administração não se resume à ausência de oposição à lei, mas pressupõe

autorização dela, como condição de sua ação.'

O art. 37. capa/f e incisos l e 11, da Constituição Federal, por sua vez,
estabelece que a administração pública obedecerá aos princípios da legalidade, im-

pessoalldade, moralidade, publicidade e eficiência e também, à obrigatoriedade de
concurso público para investidura em cargos ou empregos públicos, preenchidos os
requisitos estabelecidos em lei

O edital, como é sabido, é a norma base do concurso público e

contém os procedimentos e orientações a serem obsewados pelos candidatos para
o preenchimento da$ vagas nele previstas

AS exigências contidas no edital do concurso público devem ter pre
visão na lei e atentar para as normas constitucionais, dentre elas ós princípios da le.
validade e da isonomia

Ressalta-se que, a própria Diretoria de Ensino da Marinha do Brasil,

nos autos do Inquérito civil, reconheceu que embora inexista legislação específica
sobre concursos públicos, há regras gerais impostas peia Constituição Federal, além

de dispositivos legais que prevêem regras sobre a matéria como, por exemplo, o De-
creto n' 6.944/09

A Constituição Federal de 1988, lá em seu preâmbulo. declara que

2 0b. cit., P. 528.
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o "Estado Democrático" é destinado a "assQqlirar o exercício dos direitos sociais e

Individtnb, g liberdade, a seçlurança. o bêm-estar. o desenvolvimento. a igualdade

E a.jtls11ç& çgmQ valores supremos de uma sociedade fraterna. pluralista e sem
reconceitos"

Não por outra razão que. em seu artigo primeiro, incisa 111. o
legislador constituinte erigiu a dignidade da pessoa humana como valor supremo da

República Federativa do Brasil e epicentro axiológico de todo o ordenamento jurídico
pátrio

Outrossim, o art. 5'; capuz e incisos l, ll, lil e X. da Constituição

Federal, estabelece que "fados são /gua/s perante a/ei. sem dfsffnção de aua/Quer

n911419za, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a
inviolabilidade do direita à vida: à liberdade, à..jsualçlaçle, à segurança e à
propriedade. nos termos seguintes= 1- 1]911]911E g !Duiheres são iguais em di©lles e

!!::.DIDg11é!!L Sela Qblj99dQ a ÍeZ9L

!9111in. aenLja X:=..SãQ..j!!vi91áveb.a

É cediço que o princípio da igualdade, albergado no ordenamento Ju-

rídico brasileiro, refere-se não apenas a isonomia em sentido formal. mas também

material. Isto é, versa sobre uma regra de tratamento no qual se admitem distinções

desde que o fatos de dfscrípen esteja de acordo com o objetivo da norma

A doutrina destaca a existência de dois critérios básicos como meio

10 W ':=:#
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de averiguar a constitucionalidade de determinada distinção de tratamento. quais se
jam: (i) identificar o elemento da distinção; e posteriormente, (ii) verificar se o eie

mento de distinção é objetivo; razoável e proporcional ao fim buscado pelo ato discri
minatório. no caso o edital

Instada a se manifestar no curso do inquérito civil. a Marinha do Bra-
sil suscitou que as disposições editalícias encontram-se em consonância com as ati-

vidades castrenses, assim como com as Normas Reguladoras para inspeção de
Saúde da Marinha, isto é: com a DGPM 406, vigente desde 03/12/2014, pelo que

não haveria a Suposta discriminação de gênero. O argumento da Ré é que a anato-

mia masculina permitiria a Inspeção direta, não sendo necessário o recurso a exa-

mes complementares (fls. lO/12 do inquérito Civil)

Todavia, ainda qu© homens e mulheres possuam diferenças bio-
lógicas e anatómicas, o que obviamente não se nega na presente demanda,

não apresentou a Marinha justificativa válida para exigir, exclusivamente das
candidatas do sexo feminino, a apresentação de laudo especializado no qual
sejam mencionados o estado das mamas e dos genitais, bem êrmo os exames
complementares realizados.

A teleologia da inspeção de saúde prevista no edital dos concursos

para ingresso na Marinha do Brasil é aferir se candidatos de ambos os sexos apre-
sentam boas condições de saúde para o exercício de carreira militar. Tal requisito

ç9B$ albas e g9-
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Outrossim, como é sabido, os Tribunais Superiores pátrios ao se

manifestarem em casos específicos de provimento de cargos públicos afirmaram

c4ue a possibilidade de distinção, seja em decorrência da idade ou do gênero. so-

mente é admitida quando for proporcional e razoável à natureza das atribuições do

cargo, além de estar prevista em lei, não sendo este o caso em questão.

Cumpre verificar que diversas outras carreiras têm sua forma de in-

gresso disciplinadas por leis específicas como é o caso dos concursos para o Poder

Judiciário, não havendo, naqueles certames, exigências exclusivas dirigidas às can-
didatas do sexo feminino. quanto a pareceres especializados acerca do estado das
mamas e genitais

Neste contexto, destaca-se, ainda. ser o Brasil signatário da
Convenção Internacional Sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação

Contra a Mulher, tendo por força do artigo segundo. alínea "d". do diploma

internacional, se comprometido a abster-se de incorrer em todo ato ou prática de

discriminação contra a mulher e zelar para que as autoridades e instituições públicas
atuem em conformidade com esta obrigação

A presente ação questiona, assim, a constitucionalidade da exigên-

cia editalícia de lalido médico que mencione o estado das mamas e genitais, mesmo

quando já há exigência de laudo que aponte a existência ou não de alguma das en-

fermidades incapacitantes listadas: para ingresso em concurso público promovido
pela Marinha do Brasil

Reputa-se que a exigência é discriminatória e contrária aos direitos
fundamentais à Igualdade, à intimidade e à privacidade das candidatas do sexo femi-

12
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nono

Registre-se que a própria Marinha do Brasil se comprometeu a ex-

trair a referida exigência em consonância com a recomendação ministerial, o que

provou-se mais tarde não ter sido efetivada, restando, portanto, patente a necessida-

de de atuação da jurisdição

lv ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA

O Código de Processo Civil, em geu art. 300, autoriza o magistrado
a conceder a tutela de urgência, antecipando total ou parcialmente os efeitos da

tutela, desde quê presentes a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco
ao resultado útil do processo

A probabilidade do direito decorre de todo o narrado acima, em

especial da cópia dos autos do Inquérito Civil n'1.30.001.002294/2016-41. o qual
não deixa qualquer dúvida quanto à negativa de cumprimento dos princípios. valores

e garantias constitucionais supra invocados, bem como da recomendação ministerial
e da Convenção Internacional Sobre a Eliminação de Todas âs Formas de
Discriminação Contra a Mulher.

Por outro lado. a permanência da exigência editalícia da Marinha do

Brasil. destinada exclusivamente às candidatas do sexo feminino, de apresentação
de pareceres especializados nos quais constem indicação dos exames

complementares realizados e do estado das mamas e genitais, gera dano irreparável
às candidatas, posto que a teleoiogia da inspeção de saúde a qual destina-se a

13
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aferir se os candidatos apresentam boas condições de saúde para teste de

condicionamento físico e para as demais atividades físicas da prática militar já está
satisfeita pela previsão de alínea específica no edital dos certames (alínea "s' do
Anexo IV, usualmente)

Em razão do exposto, requer o Ministério Público Federal. em sede

de tutela de urgência. por estarem presentes os pressupostos do artigo 300 do CPC.
que seja determinado à União que $g. ABSTENHA DE EXIGIR DAS
CANDIDATAS DO SEXO FEMININO. em todos os editais de concursos de

Requer: desde logo, a dominação de muita diária e/ou multa pessoal
na pessoa dos Diretores de Ensino e de Pessoal da Marinha. para o caso de
descumprjmento da tutela de urgência concedida

V - DOS PEDIDOS

Diante de todo o exposto, requer o Ministério Público Federal

l A concessão da tutela jurisdicional de urgência supra requerida

2 - A citação da União, através dos seus representantes legais; no
endereço mencionado nesta exordlal; para, querendo, contestar a presente ação

3 A confirmação da tutela antecipada em provimento anal
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condenando-se a União a abster-se de exigir nos concursos da Marinha, de forma

discriminatória: das candidatas do sexo feminino, a apresentação de laudo que
mencione o estado das mamas e genitais ou a realização de verificação clínica dos

mesmos na própria inspeção de saúde, quando já há exigência de lauda que aponte

a existência ou não de alguma das enfermidades incapacitantes listadas no edital do
certame.

Protesta o autor pela produção de todos os meios de prova
admitidos pelo direito

Dá-se à causa o valor de R$ 10.000.00 (dez mil reais)

Rio de Janeiro. 10 de janeiro de 2019

,l «L É,-'t
SERGio OAPDÉNaHt SUiAMA

Procurador dá República

Procurador Regional dos Direitos do
Cidadão

/
Í/

:c: :::: .. .(,,,::,)
o rPEiTAS SOUZA MACHADO
Procurador da República

Procurador Regional dos Direitos do
Cidadão

Rã
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